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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

Sessão	 de março._ de19_	 ACORDÃON2.M1-781,373de

Recur5on2:	 63.003 - IRPF - Exercícios de 1985 e 1986

Recorrente:	 ÁLVARO RODRIGUES ANTUNES DE FARIA

Recorrido :	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM SÃO PAULO (SP).

IRPJ - LANÇAMENTO DECORRENTE DE ARBITRA
MENTO DE LUCRO EM RELAÇÃO À EMPRESA DA
QUAL O AUTUADO É SÓCIO - Insurgindo-se'
o contribuinte somente quanto ao arbi 	
tramento levado a efeito contra a pes 	
soa jurídica, mantido o lançamento prin
cipal igual medida se impOe ao decorren
te.

Recurso a que se nega provimento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por ÁLVARO RODRIGUES ANTUNES DE FARIA:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provi 	

mento ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a inte

grar o presente julgado.-
,

Sala das SessOes (DF), em 14 de março de 1991.

URGEL PE E A LePES	 - PRESIDENTE -
)

J9SE EU ARDO t'.151 ' DE ALCKMIN - RELATOR

-

AFONSO (1'	 ib FERREIRA DE ' Á MPOS - PROCURADOR DA FA
VISTO EM	 ZENDA NACIONAL

-
SESSÃO DE: 	 J

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei
rn$: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCdDE ASSIS MIRANDA, m

V.v.
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CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA, CELSO ALVES FEITOSA, RAUL PIMENTELe CÃN
DIDO RODRIGUES NEUBER.
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RECORRE NTE:	 ÁLVARO RODRIGUES ANTUNES DE FARIA

RELATORI 0

Cuida-se de recurso interposto contra decisão Por

tadora da seguinte ementa:

"CÉDULA "C" E "F" - LANÇAMENTO REFLEXO OU
DECORRENTE: O lançamento reflexo ou decor-
rente deve seguir a mesma orientação do
processo matriz ou principal. Assim, manti
da a tributação no prócesso principal
IRPJ -, por decorrencia, os lançamentos
efetuados por tributação reflexa, são igual-
ente mantidos.

AÇÃO FISCAL PROCEDENTE - IMPUGNAÇÃO INDE--
FERIDA."

Sumariando a mataria litigiosa, assinalou o Jul-,
'gador de primeiro gral:

"O contribuinte em epígrafe, ÁLVARO RODRI-
GUES ANTUNES DE FARIA, residente e domici-
liado nesta capiCY—à- Rua Massain n 2 216,
Jardim da Sailde, inconformado com o lança-
mento "ex officio" do Imposto de Renda, 	 I
por declaraçOes inexatas, relativamente I

aos exercícios de 1985 e 1986, da importãn
cia correspondente a 134.486 ; 85 BTNF's,
ferente ao imposto + encargos legais, con-
substanciada no Auto de Infração de fls.
90, tempestivamente apresentou a impugna--
ção de fls. 95/97.

2. O presente processo e reflexo ou decor-
2	 rencia do procedimento instaurado contra a
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empresa Rio Preto Produtos de Petróleo Limi_
tada., com sede à Rua Fernando M. Pierre T
n9 700, Jardim Primavera, em São José 	 do
Rio Preto-SP.

3. O contribuinte defende-se 	 argumentan
do que: Tendo em vista a dependência des-
teprocesso com o principal da Rio Preto
Produtos de Petróleo Ltda., ao qual 	 tam-
bém foi interposta impugnação, pede licen-
ça para transcrever as razões apresentadas
naquele processo, por se tratar de auto de
infração que teve origem em outros s_ expe
dientes, em cujos trabalhos teve oportuni-
dade de apreséntar as provas e os documen-
tos e argumentos que sobejamente provaram'
o acidente que destruiu os livros e docu
mentos, e a isenção dé culpa no ocorrido,-
que não foram considerados pelo 	 Fisco
solicita que todos esses documentos e pe-
tições sejam apensados ao presente proces-
so, para que possa ser avaliado de 	 forma
ampla pelo julgador; assim, re quer	 seja
declarada a improcedência da autuação.

4. As fls. 116, na forma prevista pelo ar-
tigo 19 do Decreto n9 70.235, de 6.03.1972,
manifestou-se a autora do procedimento; e,
às fls. 117/121, juntou-se cópia da deci-
são proferida pela DRF-S.J. do Rio Preto-
-SP no processo n9 10850-000.058/90-44 de
interesse da empresa Rio Preto Produtos
de Petróleo Ltda."

Apreciando a controvérsia, a Autoridade julgado

ra expendeu as seguintes considerações:

"Em princípio, o processo reflexo ou de
corrente deve seguir a mesma orientação do pro-
cesso matriz ou principal.

Assim, como depois de analisar as razões'
apresentadas pela empresa, a DRF de S.J. do
Rio Preto manteve o lançamento instaurado con
tra a Pessoa Jurídica, não existe outra altern -a-
tiva senão manter este procedimento reflexo,
acordo com os arts. 34, inciso 1, 35, 403 	 e
404 do vigente Regulamento do Imposto de Renda
aprovado pelo Decreto n9 85.450, de 4 de dezem -
bro de 1980."

Irresignada, a contribuinte recorre a este 	 Co

,„1 legiado, reportanto-se às razões irrogadas contra a manutenção„ ) I

//
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da exigência principal.

Informo, outrossim, que esta Câmara, aprecian-

do o Recurso n9 98.031, houve ? por bem manter a ação fiscal,con

soante o Acórdão n9 101- 81.049,	 assim ementado:

IRPJ - ARBITRAMENTO DE LUCRO - DESTRUIÇÃO DE LI .
VROS E DOCUMENTOS EM INC2NDIO - CASO EM QUE 	 A
CONTRIBUINTE NÃO AGIU COM A PRUD2NCIA 	 NECESSÁ-
RIA - IMPROVIMENTO DO APELO.

Verificando-se que a documentação contábil e fis
cal da contribuinte transitava para lugares loW

ginguos de sua sede, sem que fossem tomadas me-
didas acauteladoras de sinistro previsível/ que
acabou ocorrendo/ não colhe a alegação de caso
fortuito ou força maior para não apresentação de
elementos que embasaram a declaração de rendimen
tos, justificando-se o arbitramento do lucro. —

Recurso a que se nega provimento.

É o relatOrio (

í
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VOTO

Conselheiro LIWnEDUARDO RANGEL DE ALCKMIN, RELATOR:

O recurso foi interposto com guarda do prazo de trinta

dias estabelecido no art. 33 do Decreto n9 70.235/72, sendo,portanto,

de ser conhecido.

Cuida-se de lançamento de imposto de renda de pessoa

física, arrimado em arbitramento de lucro que se procedeu em relação

à empresa da qual o recorrente tem participação ' do capital so

cial.

A irresignação do contribuinte se dirigiu basicamente

contra os motivos determinante do lançamento matriz, nada sendo apon

tado especificamente em relação à exigência decorrente ora em exame.

Observo, de outro lado, que o valor tido como distribuído foi o lucro

arbitrado menos o imposto de renda da pessoa jurídica. O resultado

apurado foi distribuído proporcionalmente à participação do sOcio no

capital social.

Conforme jurisorudencia assente neste Colegiado,	 não

havendo outros elementos de prova no processo decorrente, a estreita

relação de causa e efeito existente entre as exigências matriz e 	 re
flexa determina que mantida a primeira, igual medida se adote 	 com

relação à segunda.

4-1
Ante o exposto, nego ,provimentoao recurso.
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